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Capítulo 2

COOPERAÇÃO ESTATAL E CONSENSUALIDADE 
ADMINISTRATIVA

Mesmo que a busca da solução pacífica dos conflitos esteja prevista na 
Constituição Federal, em seu art. 4º, VII, como princípio a reger a República 
nas relações internacionais, é mister reconhecer que, por dever de não con-
tradição, tal princípio também deve orientar internamente a atuação estatal. 
Não é razoável defender-se que tal diretriz de política externa não se aplica 
à atuação estatal interna. Para reforçar tal entendimento, apesar de não ter 
caráter normativo, mas servir sem dúvida como vetor de interpretação do 
texto constitucional, o preâmbulo da Constituição esclarece estar a socie-
dade brasileira “[...] comprometida, na ordem interna e internacional, com 
a solução pacífica das controvérsias [...]”1.

O mesmo preâmbulo anuncia ainda como objetivo da Assembleia Na-
cional Constituinte a instituição de um Estado Democrático. A expressão 
“Estado Democrático” e “regime democrático” está ainda disseminada em 
diversos outros dispositivos (arts. 1º, caput; 5º, LXIV; 17, caput; 34, VII, 
“a”; 91, caput e IV; 127, caput; e 134, caput). Por fim, o parágrafo único do 
art. 1º da CF prevê que a democracia se exerce diretamente ou por meio de 
representantes eleitos. Pois bem. A participação popular na gestão da coisa 
pública é imperativa, sendo o contraditório a expressão máxima da demo-
cracia no âmbito das decisões estatais, sejam judiciais ou administrativas.

 1 “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Consti-
tuinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL” 
(BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: texto 
constitucional promulgado em 5 de outubro de 1988, com as alterações determinadas 
pelas Emendas Constitucionais de Revisão nos 1 a 6/94, pelas Emendas Constitucionais 
nos 1/92 a 96/2017 e pelo Decreto Legislativo nº 186/2008. Brasília: Senado Federal, 
Coordenação de Edições Técnicas, 2017, p. 9).
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Mas não somente o contraditório faz-se mister para a garantia da partici-
pação popular, sendo certo que é muito mais legítima a decisão estatal quando 
fruto de consenso com a parte interessada. Daí porque, como se verá, o CPC/15, 
em seu art. 3º, § 2º, previu o dever do Estado de, sempre que possível, promo-
ver a solução consensual dos conflitos. Não se mostra minimamente razoável 
interpretação no sentido de que o referido comando legislativo se dirige apenas 
ao Estado enquanto instituição acionada para a resolução de conflito entre 
particulares. Também o Estado-Administração, quando presente conflito de 
interesses do qual faça parte, tem o dever de buscar a consensualidade.

A colaboração estatal e a busca da consensualidade têm, portanto, 
matriz constitucional. Trata-se de consequência lógica do reconhecimento 
da busca da solução pacífica dos conflitos (preâmbulo e art. 4º, VII, da CF) 
como princípio constitucional aplicável ao Estado democrático em sua 
atuação interna ou externa.

Recentemente, muito em razão da evolução do Direito Administrativo 
e do movimento de reforma do aparelhamento estatal iniciado na década de 
90, com ênfase na eficiência da atuação estatal, vem crescendo a visão, que 
já produz frutos legislativos, de que a consensualidade é o caminho mais 
moderno a ser buscado pelo Poder Público.

Apesar de comumente alardeado que o Código de Processo Civil de 
2015 trouxe ao sistema processual brasileiro a ideia de cooperação, há muito 
o ordenamento já vem se estruturando nesse sentido. No que diz respeito 
ao Poder Público, a reforma administrativa iniciada em 1995, que, dentre 
outros fatores, acrescentou a eficiência ao rol dos princípios constitucionais 
da Administração Pública (art. 37, caput, da CF, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 19982), já apontava para a 
necessidade de repensar o modelo de gestão administrativa até então adotado.

A referida reforma gerencial, contínua, não ocorre apenas em âmbito 
federal, mas estende-se a Estados, Municípios e Distrito Federal. Tem por 
objetivos a descentralização da estrutura organizacional do aparelho estatal; 
a introdução de novas formas de responsabilização dos gestores, por meio 
da administração de resultados e competição por excelência; e a mudança da 
mentalidade de desconfiança generalizada, característica da administração 

 2 BRASIL. Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998. Modifica o regime 
e dispõe sobre princípio e normas da Administração Pública, Servidores e Agentes 
políticos, controle de despesas e finanças públicas e custeio de atividades a cargo do 
Distrito Federal, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, 
Brasília, DF, 5 jun. 1998a, Seção 1, p. 1.
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burocrática, para uma de maior confiança, própria da administração geren-
cial.3 Essa maior confiança, no que diz respeito ao funcionalismo público, 
é fundamental para a adoção de posturas conciliatórias. Como se verá 
adiante, o receio de serem mal interpretados em suas condutas, resultado 
da mentalidade de desconfiança que impera no serviço público, é causa de 
resistência dos servidores públicos à conciliação.

Promulgadas pouco depois do CPC/15 (Lei nº 13.105, de 16 de março 
de 2015), as leis nº 13.129, de 26 de maio de 20154, e nº 13.140, de 26 de 
junho de 20155, fazem parte do esforço legislativo mais recente para uma 
maior abertura da Administração Pública à atuação consensual, superando 
a tradicional forma impositiva de gestão dos conflitos. O apego à legalidade 
e a resistência dos agentes públicos à consensualidade demonstraram que o 
melhor caminho para uma mudança de postura era a alteração legislativa. 
Nada mais encorajador da conduta cooperativa ao administrador, vinculado 
que é à legalidade, que a autorização legal.

A Lei nº 13.129/2015 visou alterar a Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307, de 
23 de setembro de 1996), acrescentando-lhe dispositivos específicos acerca 
da arbitragem para resolução de conflitos relativos a direitos patrimoniais 
disponíveis da Administração Pública direta e indireta. Apesar de não se 
tratar especificamente de estímulo à forma consensual de resolução dos 

 3 Além disso, a referida reforma vem enfatizando a necessidade de busca constante da 
eficiência pelo aparelho estatal, o que imprescinde da concentração da máquina nas 
tarefas exclusivas do Estado, como a formulação e controle das políticas públicas e das 
leis, bem como sua execução, passando os demais serviços que a sociedade, por meio 
dos seus representantes, resolva patrocinar com verba pública proveniente de impos-
tos, para terceiros contratados especificamente para sua execução. Nesse contexto, a 
atuação estatal na exploração direta da atividade econômica deve ser evitada. (BRES-
SER-PEREIRA, Luiz Carlos. Democracia, Estado Social e Reforma Gerencial. Revista 
de Administração de Empresas, São Paulo, v. 50, n. 1, p. 112-116, jan./mar. 2010).

 4 BRASIL. Lei nº 13.129, de 26 de maio de 2015. Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996, e a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para ampliar o âmbito de apli-
cação da arbitragem e dispor sobre a escolha dos árbitros quando as partes recorrem a 
órgão arbitral, a interrupção da prescrição pela instituição da arbitragem, a concessão 
de tutelas cautelares e de urgência nos casos de arbitragem, a carta arbitral e a sentença 
arbitral, e revoga dispositivos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. Diário Oficial 
da União, Poder Legislativo, Brasília, DF, 27 maio 2015b, Seção 1, p. 1.

 5 BRASIL. Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015. Dispõe sobre a mediação entre particulares 
como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da 
administração pública; altera a Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto nº 70.235, 
de 6 de março de 1972; e revoga o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997. 
Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Brasília, DF, 29 jun. 2015c, Seção 1, p. 4.
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conflitos, tendo em vista que a arbitragem é forma de heterocomposição, 
significou forte avanço para a superação da ideia de indisponibilidade do 
interesse público, além do que a previsão de cláusula arbitral já se trata de 
negócio a ser celebrado pelo ente público, demonstrando sua maturidade 
para a celebração de acordos acerca da melhor resolução do litígio, inclusive 
para sua submissão a organização não estatal.6 É paradigmático que o Esta-
do seja autorizado por lei a submeter seus conflitos a organização privada.

Ademais, uma mais ampla regulação da autocomposição de conflitos 
no âmbito da Administração Pública deu-se logo depois, com o advento da 
Lei nº 13.140/2015, que, além de prever a criação de câmaras de prevenção 
e resolução administrativa de conflitos em todos os níveis da federação (art. 
32), ainda deu nova redação, por meio do seu art. 44, a diversos dispositivos 
da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 19977, que regula a transação no âmbito 
da Advocacia-Geral da União (AGU).

Diante do cenário descrito, é possível a afirmação do dever estatal de 
colaboração com o administrado.8 Ademais, apesar da cultura de judicializa-
ção predominante no Brasil, não é demais lembrar ser substitutiva a função 
judicante, enquanto a administrativa é função primária9. Daí a importância 
de reconhecer-se como parte da função administrativa estatal a solução pa-
cífica das controvérsias nas quais está envolvido o próprio ente público, pois 

6 Recentemente, foi publicado o Decreto nº 10.025, de 20 de setembro de 2019, que 
regulamenta a arbitragem como método para resolução de litígios que envolvam Admi-
nistração Pública federal nos setores portuário e de transporte rodoviário, ferroviário, 
aquaviário e aeroportuário.

 7 BRASIL. Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997. Regulamenta o disposto no inciso VI do art. 4º 
da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; dispõe sobre a intervenção da União 
nas causas em que figurarem, como autores ou réus, entes da administração indireta; regula os 
pagamentos devidos pela Fazenda Pública em virtude de sentença judiciária; revoga a Lei nº 
8.197, de 27 de junho de 1991, e a Lei nº 9.081, de 19 de julho de 1995, e dá outras providências. 
Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Brasília, DF, 11 jul. 1997b, Seção 1, p. 14704.

 8 “O Estado-Administrador pode (e mesmo deve) desempenhar sua tarefa de boa gestão da coisa 
pública em colaboração com os administrados, no contexto global da chamada democracia 
participativa, estimulada em vários dispositivos pela Constituição de 1988 [...].” (MANCUSO, 
Rodolfo de Camargo. O Plano Piloto de Conciliação em Segundo Grau de Jurisdição do Egré-
gio Tribunal de Justiça e São Paulo, e sua possível aplicação aos feitos de interesse da Fazenda 
Pública. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 93, n. 820, p. 13, fev. 2004).

 9 “[...] a função judicante é substitutiva, portanto não primária (como o é a da Administração 
Pública), e, assim, fica dependente de provocação, donde sua atuação justificar-se quando se 
revelem inviáveis ou inoperantes os outros meios de solução de conflitos. Exemplo significativo 
é o das controvérsias desportivas, cuja judicialização fica a depender de prévia submissão da 
causa ao Tribunal Desportivo competente (CF, art. 217, § 1º).” (Ibid., p. 15-16).
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isso subverte a lógica de busca da máquina judiciária sem a prévia tentativa 
de solução consensual.

2.1 FUNDAMENTOS DA COOPERAÇÃO ESTATAL

Como visto, o regime democrático exige a participação popular na 
tomada de decisões na seara pública. Partindo dessa premissa, passa-se 
então a analisar se há o dever moral de cooperação (moralidade adminis-
trativa dirigida à busca do consenso com o administrado), bem como em 
que consistiriam e quais as implicações para esta seara (da cooperação) dos 
princípios da boa-fé administrativa e da proteção da confiança. Por fim, 
analisar-se-á se e em que medida o interesse público na solução consensual 
dos conflitos exige uma mudança de postura por parte do Poder Público.

2.1.1 Moralidade, boa-fé administrativa e proteção da confiança

A moralidade administrativa não se confunde com a moral comum. 
Uma das diferenças entre a moral comum e o direito seria a imunidade da 
moral comum à alteração deliberada, não podendo as regras morais, ao 
contrário das regras jurídicas, ser criadas, alteradas ou revogadas por ato 
legislativo intencional.10

A moral comum, por isso, não pode ser exigida juridicamente.
Tendo a moralidade administrativa previsão constitucional (art. 37, 

caput, da CF), o comportamento moral do ente público é exigível em âmbito 
jurídico, o que não ocorre com o comportamento moral das outras pessoas.

A diferença entre ambas não resolve, todavia, o problema de estabele-
cer em que consiste a moralidade administrativa. A moralidade adminis-
trativa é signo carregado de subjetivismo, o que dificulta sua aplicabilidade 
e dá ensejo a más interpretações acerca do seu conteúdo.11 O respeito à 

 10 “A moral é algo que existe para ser reconhecido e não feito por uma opção humana 
intencional” (HART, Herbert Lionel Adolphus. O conceito de Direito. Tradução de 
Armindo Ribeiro Mendes. 5. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2007, p. 
191). Para Giacomuzzi, “Seria incoerente com o papel desempenhado pela moral na 
vida dos indivíduos que regras, princípios ou padrões morais pudessem ser encarados, 
tal qual o são as regras jurídicas, como algo passível de alteração por ato intencional” 
(GIACOMUZZI, José Guilherme. A moralidade administrativa e a boa-fé da Ad-
ministração Pública: o conteúdo dogmático da moralidade administrativa. 2. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2013, p. 179).

11 Giacomuzzi também demonstra o preocupante subjetivismo carregado pelo signo, “[...] 
dando azo às mais variadas interpretações da lei e da Constituição, desde os órgãos 
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NOVAS PRÁTICAS COOPERATIVAS DO PODER PÚBLICO

Já há algum tempo a legislação move-se no sentido do estímulo à so-
lução pacífica dos conflitos. E não se trata apenas do alcance do consenso 
no bojo do processo judicial. Algumas leis têm trazido previsões tendentes 
à pacificação extrajudicial. Visto ser dever do Estado a busca da consensua-
lidade, analisar-se-ão algumas dessas práticas cooperativas que se impõem 
a partir de novidades do sistema jurídico, como as câmaras de mediação e 
conciliação, os negócios processuais e os precedentes judiciais obrigatórios.

5.1 CÂMARAS ADMINISTRATIVAS DE MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO

O art. 174 do CPC/151 previu a criação pelos entes públicos de todos 
os níveis da federação de câmaras de mediação e conciliação para a solução 
consensual de conflitos no âmbito administrativo. Especificou nos incisos 
do dispositivo em que consistiria a competência desses órgãos: dirimir con-
flitos entre órgãos e entidades da Administração; utilizar a conciliação para 
a resolução de conflitos no âmbito da Administração; e promover, quando 
cabível, celebração de termo de ajustamento de conduta.

Pouco tempo depois da promulgação do CPC/15, e tendo entrado em 
vigor antes mesmo daquele em virtude de vacatio legis menor (180 dias, ao 
invés de 1 ano), a Lei nº 13.140/2015, em seu art. 32, tratou especificamente da 
possibilidade de criação de câmaras de prevenção e resolução administrativa 
de conflitos no âmbito dos órgãos da Advocacia Pública. Foram repetidas 
as competências elencadas pelo art. 174 do CPC/15, deixando claro, toda-
via, para que nenhuma dúvida pairasse acerca disso, que os conflitos que 
se visariam resolver por meio dessas câmaras não seriam apenas aqueles 

1 Art. 174, CPC/15: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios criarão câ-
maras de mediação e conciliação, com atribuições relacionadas à solução consensual de 
conflitos no âmbito administrativo, tais como: I – dirimir conflitos envolvendo órgãos 
e entidades da administração pública; II – avaliar a admissibilidade dos pedidos de 
resolução de conflitos, por meio de conciliação, no âmbito da administração públi-
ca; III – promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta.” 
(BRASIL, 2015a, grifo nosso).



ADVOCACIA PÚBLICA E SOLUÇÃO CONSENSUAL DOS CONFLITOS – Janaína Soares Noleto Castelo Branco152

entre órgãos/entidades administrativas, mas entre particulares e as pessoas 
jurídicas de direito público.2

Câmaras para resolução de litígios entre órgãos ou entidades de direito 
público, inclusive por meio de arbitragem, já existem. No âmbito da AGU, 
por exemplo, em 2007 foi instituída a Câmara de Conciliação e Arbitragem 
da Administração Federal (CCAF) por meio do Ato Regimental nº 5, de 
27 de setembro de 2007. O Decreto nº 7.392, de 13 de dezembro de 2010, 
definiu sua estrutura e competência.3 A referida câmara, todavia, não possui 
dentre suas atribuições a de solucionar conflitos entre particulares e a Admi-
nistração, mas apenas entre órgãos ou entidades da Administração federal 
entre si ou com outros órgãos ou entidades das demais pessoas jurídicas de 
direito público.

2 Art. 32, Lei nº 13.140/2015: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão criar câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, no âmbito 
dos respectivos órgãos da Advocacia Pública, onde houver, com competência para: 
I – dirimir conflitos entre órgãos e entidades da administração pública; II – avaliar a 
admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de composição, no 
caso de controvérsia entre particular e pessoa jurídica de direito público; III – pro-
mover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta.” (BRASIL, 
2015c, grifo nosso). Comparando a redação do inciso II do art. 174 do CPC/15 (vide 
nota anterior) com a do inciso II do art. 32 da Lei nº 13.140, é possível confirmar a 
preocupação em deixar claro que também conflitos entre particulares e Administração 
poderiam ser solucionados nessas câmaras.

3 Art. 18, Decreto nº 7.392/2010: “A Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administra-
ção Federal compete: I – avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, 
por meio de conciliação, no âmbito da Advocacia-Geral da União; II – requisitar aos 
órgãos e entidades da Administração Pública Federal informações para subsidiar sua 
atuação; III – dirimir, por meio de conciliação, as controvérsias entre órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal, bem como entre esses e a Administração Pública 
dos Estados, do Distrito Federal, e dos Municípios; IV – buscar a solução de conflitos 
judicializados, nos casos remetidos pelos Ministros dos Tribunais Superiores e demais 
membros do Judiciário, ou por proposta dos órgãos de direção superior que atuam no 
contencioso judicial; V – promover, quando couber, a celebração de Termo de Ajusta-
mento de Conduta nos casos submetidos a procedimento conciliatório; VI – propor, 
quando couber, ao Consultor-Geral da União o arbitramento das controvérsias não 
solucionadas por conciliação; e VII – orientar e supervisionar as atividades conciliatórias 
no âmbito das Consultorias Jurídicas nos Estados.” (BRASIL. Decreto nº 7.392, de 13 
de dezembro de 2010. Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão da Advocacia-Geral da União, aprova o Quadro Demonstrativo 
dos Cargos em Comissão da Procuradoria-Geral Federal e remaneja cargos em comissão 
para a Advocacia-Geral da União e para a Procuradoria-Geral Federal. Diário Oficial 
da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 14 dez. 2010a, Seção 1, p. 1).
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A novidade instituída pela Lei nº 13.140/2015 está em prever a atuação 
dessas câmaras também para a solução de conflitos entre particulares, além 
de traçar normas gerais de atuação, corretamente deixando amplo espaço 
para regulamentação da estrutura, competência e procedimento por cada 
ente federado.4 É louvável a iniciativa legislativa, que, todavia, para ser bem 
sucedida muito dependerá da forma como serão administradas as referidas 
câmaras e de como serão cumpridas as obrigações reconhecidas pelo ente 
público ou pelo particular após mediação exitosa.

É primordial para o sucesso das câmaras administrativas que o cumpri-
mento das obrigações de qualquer espécie, inclusive as de pagar, ocorra em 
âmbito administrativo, e não na via judicial por meio de precatório requisi-
tório de pagamento. A adoção desse entendimento muito estimulará a busca 
dos interessados por esse mecanismo alternativo de resolução de conflitos. 
Obviamente, não havendo o cumprimento da obrigação, e estando previsto 
no parágrafo único do art. 20 da Lei nº 13.140/2015 que o termo de mediação 
constitui título executivo extrajudicial ou judicial, neste último caso desde que 
homologado em juízo, caberá a execução extrajudicial ou o cumprimento de 
sentença. Mas estas deveriam ser as últimas alternativas, sendo desejável então 
que os conflitantes, após a transação, tenham a disposição ao cumprimento das 
obrigações sem o recurso à via judicial. Aliás, o não cumprimento espontâneo 
de obrigação após a celebração de acordo é ofensivo ao princípio da boa-fé 
processual, sendo de esperar-se, portanto, que a Administração cumpra exem-
plar e fielmente suas obrigações tão logo celebrado o ajuste.

Críticas no sentido de que tal prática (pagamento administrativo das dívi-
das) ofenderia a sistemática dos precatórios não se sustentam minimamente. O 
art. 100 é expresso ao exigir a sistemática dos precatórios apenas nos pagamentos 
devidos pela Fazenda Pública “em virtude de sentença judiciária”5. Mesmo que 
o termo de mediação seja homologado judicialmente, a fim de que constitua 
título executivo judicial (art. 20, parágrafo único, da Lei nº 13.140/2015), isso não 
afasta o fato de que o reconhecimento da obrigação deu-se extrajudicialmente, 

4 Art. 32, § 1º, Lei nº 13.140/2015: “O modo de composição e funcionamento das câmaras 
de que trata o caput será estabelecido em regulamento de cada ente federado.” (BRASIL, 
2015c). No âmbito da AGU, além do Decreto nº 7.392/2010, que estabelece a competên-
cia da CCAF, há ainda uma cartilha que detalha todo o procedimento de instauração e 
processamento da conciliação (BRASIL. Advocacia-Geral da União. Consultoria-Geral 
da União. Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal – CCAF: 
cartilha. 3. ed. Brasília: AGU, 2012a. Disponível em: <http://www.agu.gov.br/page/
download/index/id/16042687>. Acesso em: 12 jul. 2017).

5 BRASIL, 1988, p. 67.
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em procedimento administrativo, havendo dever de pagamento pela Fazenda 
Pública desde então. Ademais, a homologação judicial não é o mesmo que a 
judicialização do litígio, de maneira que o pagamento que venha a ser feito pelo 
ente público não decorreu de sentença judiciária. A sentença apenas homologou 
o que já produzira todos os efeitos no mundo das obrigações.

Situação diversa, todavia, é a da transação no bojo de litígio já judi-
cializado. O Tribunal de Contas da União (TCU), analisando consulta feita 
pela AGU acerca da possibilidade de quitação direta, ou seja, sem precatório 
requisitório de pagamento (no caso, com emissão de títulos da dívida pú-
blica) de obrigação de pagar reconhecida pela União em transação judicial, 
entendeu pela impossibilidade, sob pena de ofensa grave aos princípios da 
impessoalidade, da moralidade e da isonomia.6 Todavia, a situação aqui 
analisada é diversa, tendo em conta que a transação ocorrida nas câmaras de 
mediação e conciliação é extrajudicial. Não se trata de transacionar acerca 
de matéria já judicializada, mas de transacionar exatamente para evitar a via 
judicial, resolvendo administrativamente a controvérsia. Não haveria, nessa 
perspectiva, qualquer ofensa à regra do art. 100 da CF.

Obviamente o pagamento de tais valores na seara administrativa im-
plicaria previsão de verba destinada a esse fim no orçamento das pessoas 
jurídicas de direito público. É possível um controle da verba destinada a esse 
fim, na medida em que é o próprio ente público que seleciona os assuntos 
que serão trabalhados nessas câmaras (art. 32, § 2º, da Lei nº 13.140/20157), 

6 “[...] 9.2.2. é incompatível com a Constituição Federal interpretação de que a obrigação 
de pagar quantia certa pela União, em razão de transação promovida entre as partes, em 
processo judicial de qualquer natureza, inclusive executivo, poder ser quitada por meio 
da emissão de títulos da dívida pública, com fundamento no art. 1º, inciso VIII, da Lei 
10.179/2001, porque tal ato representa grave violação aos princípios da impessoalidade, 
da moralidade e da isonomia, que, no caso de pagamento de dívida, se materializa pela 
igualdade de todos os credores perante a Administração Pública, consagrada no art. 
100 da Carta da República, ressalvada, apenas, a possibilidade de a União emitir títulos 
da dívida pública para pagar obrigação financeira por ela assumida, em decorrência de 
expressa disposição legal, após a realização de transação judicial em ação aforada pelo 
credor em razão da resiliência da Administração, observado o que dispõem a legislação 
específica, a Lei de Responsabilidade Fiscal e o art. 1º, inciso VIII, da Lei 10.179/2001, 
quando a assunção constituir meio à consecução de finalidade pública prescrita na 
mesma lei; [...]” (BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 489/2017. Plená-
rio. Relator: Min. Walton Alencar Rodrigues. Número da ata: 9/2017. Data da sessão: 
22/03/2017. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 30 mar. 2017c, Seção 1, p. 135).

7 Art. 32, § 2º, Lei nº 13.140/2015: “A submissão do conflito às câmaras de que trata o 
caput é facultativa e será cabível apenas nos casos previstos no regulamento do respectivo 
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como se demonstrará a seguir. Ora, se o próprio Poder Público seleciona 
os casos que podem ser submetidos às câmaras, caso analise que não há 
verba orçamentária suficiente para a submissão de determinado assunto, é 
suficiente que não o preveja ou o retire do rol de casos apontados em regu-
lamento. O referido dispositivo, além de prever que o próprio ente federado 
indicará em regulamento os casos que pretende ver submetidos às câmaras, 
estabeleceu a não obrigatoriedade da submissão prévia dos conflitos a essas 
câmaras. Trata-se de faculdade, portanto. O administrado pode, caso prefira 
não se submeter às câmaras administrativas, valer-se da via judicial como 
primeira alternativa.

A cautela do legislador ao optar pela facultatividade deve-se possivelmente 
à novidade do tema. Não que já não existissem câmaras como essas no âmbito 
de procuradorias país afora. A novidade está no tratamento por lei federal do 
assunto. Tentou o legislador evitar ataques à novel legislação, especialmente a 
acusação de ofensa à garantia constitucional do acesso à justiça.

Infelizmente o legislador, ao contrário do que estabeleceu quanto à 
audiência de conciliação ou de mediação do art. 334 do CPC/15 (obrigato-
riedade, salvo nas situações elencadas no § 4º), aqui atuou de forma mais 
tímida. Não seria irrazoável imaginar a passagem por tais câmaras como 
condição de admissibilidade de ações judiciais contra o Poder Público. Isso 
certamente fortaleceria esses órgãos e desafogaria a máquina judiciária.

Veja-se. Se cabe ao próprio ente federado, por meio de regulamento, 
estabelecer quais os tipos de controvérsia que podem ser trabalhados nas 
câmaras, a seleção dos assuntos observará certamente a disposição do ente 
público à solução consensual. Assuntos que entenda o órgão da Advocacia 
Pública de improvável conciliação não serão selecionados.8

Portanto, tendo o ente público externado sua intenção de conciliar 
acerca de determinada controvérsia, não se mostra razoável que se despreze 
essa atuação de boa-fé e se leve diretamente à via judicial a apreciação do 
conflito de interesses.

Nas câmaras, as vantagens para o particular são muitas. Primeiramen-
te, não se tratando de dívida judicial, não estaria eventual pagamento pela 

ente federado.” (BRASIL, 2015c).
8 De observar-se que, no que diz respeito aos conflitos que envolvam equilíbrio econômi-

co-financeiro de contratos celebrados pela administração com particulares, a prevenção 
e resolução dos mesmos está compreendida, por força de lei (art. 32, § 5º, da Lei nº 
13.140/2015), na competência das câmaras administrativas, independentemente de 
previsão em regulamento do ente federado.
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Administração submetido à sistemática dos precatórios judiciais, nada impe-
dindo que se quitasse de imediato a dívida ou conforme os termos da transação.

Além disso, espera-se que o procedimento nessas câmaras, que lidarão 
com demandas repetitivas, já que a seleção dos assuntos é feita previamente 
pelo ente público, seja mais célere que na via judicial. Por fim, não haveria 
o risco de perda da pretensão, tendo em vista a previsão do art. 34 da Lei nº 
13.140/2015 no sentido de que a instauração de procedimento administra-
tivo para a resolução consensual de conflito no âmbito da Administração 
Pública suspende a prescrição.9

Somente essas vantagens descritas já seriam suficientes para a defesa da 
obrigatoriedade de submissão prévia dos litígios às referidas câmaras. Como 
antecipado acima, o intuito do legislador ao não prever tal obrigatoriedade foi 
certamente o de evitar questionamentos acerca da constitucionalidade de tal pre-
visão, vez que as câmaras, em tese, não poderiam substituir a máquina judiciária 
ou dificultar o acesso à mesma. Noutras palavras, temeu-se o questionamento 
acerca de possível ofensa à garantia do acesso à justiça (art. 5º, XXXV, CF).

Cabe lembrar que a norma constitucional veda que lei exclua da apre-
ciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. A sugestão aqui feita 
é a de que a passagem prévia por tais câmaras administrativas seja condição 
para a propositura de ação judicial. Não se trata, portanto, de exclusão da 
apreciação pelo Poder Judiciário. É de destacar-se que o acesso a tais câmaras 
já pode ser entendido como acesso à justiça em sentido amplo, pois se trata 
de um órgão estatal de resolução de conflitos.

O receio legislativo mostra-se descabido. É admissível a instituição de 
condições para o regular exercício do direito de ação, não atentando contra 
o art. 5º, XXXV, da CF. Assim já se pronunciou inclusive o STF, no Recurso 
Extraordinário (RE) nº 631.240/MG, no qual entendeu pela falta de inte-
resse de agir do autor da ação, e, portanto, falta de condição para o regular 
exercício do direito de ação, em virtude da ausência de prévio requerimento 
administrativo do interessado. O caso analisado dizia respeito à ausência ou 
não de interesse de agir por parte do segurado que busca a via jurisdicional 
sem antes tentar a satisfação do seu interesse na seara administrativa, em 
consulta à autarquia previdenciária.10

9 O § 1º do referido dispositivo prevê ainda que a suspensão da prescrição retroage à data 
de formalização do pedido de resolução consensual do conflito, desde que tenha sido 
emitido juízo de admissibilidade, quando então se considera instaurado.

10 “RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO REQUERIMEN-
TO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição de condições para o 
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Ademais, citando-se exemplo de condição legal de admissibilidade de 
ação judicial, o próprio art. 39 da Lei nº 13.140/2015 previu condição para 
a propositura de ação em que figurem concomitantemente nos polos ativo 
e passivo órgãos ou entidades de direito público da Administração federal, 
qual seja a autorização prévia do Advogado-Geral da União, que certamente 
não autorizará a judicialização do conflito sem antes buscar a solução no 
âmbito administrativo.11 De ressaltar-se que, caso a controvérsia seja somente 
jurídica, ao invés da propositura de ação judicial, será dirimida a controvér-
sia pelo Advogado-Geral da União (art. 36 da referida lei). Portanto, a ação 
judicial referida no art. 39 diz respeito à controvérsia fática, não havendo 
espaço para ação judicial no caso de controvérsia jurídica entre órgãos/
entidades de direito público federais.

A Constituição também prevê condição de admissibilidade para as 
ações judiciais relativas à disciplina e às competições desportivas, qual seja 
o esgotamento das instâncias da justiça desportiva, órgão alheio à máquina 
judiciária (art. 217, § 1º, da CF).

Outra crítica que se faz ao tratamento legislativo das câmaras de pre-
venção e resolução administrativa dos conflitos é o fato de que, nos termos 
do art. 32, § 3º, da Lei nº 13.140/201512, o acordo entre as partes reduzido 
a termo tem eficácia apenas de título extrajudicial. O título judicial goza 
de maiores garantias, tendo em vista a redução das matérias alegáveis em 
defesa pelo executado. Embora o título tenha sido produzido fora do Poder 
Judiciário, essa característica não foi empecilho a que se reconhecesse como 
título judicial a sentença arbitral (art. 515, VII, do CPC/15). O intuito do 
legislador, ao conferir à sentença arbitral a força de título executivo judicial, 
foi certamente o de estimular a confiança na resolução de litígios por meio 

regular exercício do direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. 
Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir 
a juízo. 2. A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do 
interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e 
indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no 
entanto, que a exigência de prévio requerimento não se confunde com o exaurimento 
das vias administrativas. [...].” (STF, RE 631240/MG, Relator: Min. Luís Roberto Barroso, 
julgado em 03/09/2014, Tribunal Pleno, DJe de 10/11/2014c).

11 Art. 39, Lei nº 13.140/2015: “A propositura de ação judicial em que figurem concomitan-
temente nos polos ativo e passivo órgãos ou entidades de direito público que integrem a 
administração pública federal deverá ser previamente autorizada pelo Advogado-Geral 
da União.” (BRASIL, 2015c).

12 Art. 32, § 3º, Lei nº 13.140/2015: “Se houver consenso entre as partes, o acordo será 
reduzido a termo e constituirá título executivo extrajudicial.” (Ibid.).
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daquela via alternativa. Aqui, nas câmaras administrativas, deveria ter ha-
vido a mesma preocupação, mormente porque o resultado da atividade de 
tais órgãos consiste no consenso. Ademais, a submissão das controvérsias 
às câmaras é facultativa (art. 32, § 2º, da Lei nº 13.140/2015), assim como o 
é a celebração da cláusula arbitral.

O art. 33 da Lei nº 13.140/2015, na ânsia de permitir a imediata sub-
missão de conflitos selecionados pelo órgão da Advocacia Pública à tentativa 
de consensualidade, previu a possibilidade de adoção do procedimento 
de mediação previsto na mesma lei (Subseção I da Seção III do Capítulo 
I) enquanto não criadas as câmaras de mediação. Trata-se de tentativa de 
concretizar a busca da consensualidade, desvinculando a viabilidade do 
procedimento conciliatório à iniciativa legislativa do ente federado. Noutras 
palavras, já poderiam as diversas procuradorias imediatamente adotar o 
procedimento de mediação descrito na lei mesmo sem a criação expressa 
das câmaras administrativas.

E, como um dos objetivos das câmaras é desafogar a máquina judiciária, 
a instauração de ofício do procedimento de mediação coletiva de conflitos 
foi autorizada pelo § 3º do art. 33 da Lei nº 13.140/201513, mas desde que 
relacionados à prestação de serviços públicos.

5.1.1 Transação por adesão

Importante inovação legislativa foi o instituto da transação por ade-
são (art. 35 da Lei nº 13.140/2015), a ser instrumentalizada por resolução 
administrativa, que estabelecerá seus requisitos e condições (art. 35, § 1º). 
A sistemática é interessante pela simplicidade. Para a iniciativa, exige-se au-
torização do Advogado-Geral da União, baseada na jurisprudência pacífica 
do STF ou de tribunais superiores; ou parecer do Advogado-Geral da União, 
neste caso desde que aprovado pelo Presidente da República (art. 35, incisos 
I e II, da Lei nº 13.140/2015).

A previsão de necessidade de aprovação do parecer do Advogado-Geral 
da União pelo chefe do Poder Executivo bem demonstra como a Advocacia 
Pública ainda está vinculada a um dos poderes no ordenamento brasileiro. 
E tal vinculação vai de encontro ao ideal de uma Advocacia de Estado, 

13 Art. 33, parágrafo único, Lei nº 13.140/2015: “A Advocacia Pública da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, onde houver, poderá instaurar, de ofício ou 
mediante provocação, procedimento de mediação coletiva de conflitos relacionados à 
prestação de serviços públicos.” (BRASIL, 2015c).


